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Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO Nº 845, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Processo nº: 08505.066887/2015-14. Assunto: Indeferimento de Naturalização. Interessada:
CAROLA GEAN CARLA CAVERO GUTIERREZ.

1. No uso da competência a mim atribuída pelo art. 218 do Decreto nº 9.199,
de 20 de novembro de 2017, recebo o recurso e, quanto ao mérito, nego provimento,
mantendo a decisão ora recorrida, tendo em vista que a recorrente não atendeu ao
disposto no inciso II do art. 65, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017.

TORQUATO JARDIM
Ministro

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
PORTARIA Nº 652, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Institui o Programa de Intercâmbio Internacional em
matéria de defesa da concorrência para servidores
estrangeiros no âmbito do Conselho Administrativo
de Defesa Econômica - Cade.

O PRESIDENTE DO CADE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 10, IX,
e 21 da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, e o art. 60, IX do Regimento Interno
do Cade (RICADE), aprovado por meio da Resolução nº 20, de 7 de junho de 2017,
resolve:

Art. 1° Instituir o Programa de Intercâmbio Internacional do Cade
(''Programa''), com o objetivo de intensificar a colaboração institucional entre o Cade,
agências de defesa da concorrência de outras jurisdições e organismos internacionais.

Seção I
Disposições Preliminares
Art. 2° O Programa visa a compartilhar experiências, conhecimentos e práticas

em matérias de interesse comum, como análise de casos, técnicas de investigação,
instrumentos de combate a cartéis, ferramentas para análise de dados e estudos em
matéria concorrencial.

Art. 3° Para os fins desta Portaria, servidor estrangeiro é a pessoa que possui
vínculo funcional com agência de defesa da concorrência de outro país ou com
organismo internacional que atue na seara concorrencial.

Seção II
Da Admissão ao Programa
Art. 4° O pedido de adesão ao Programa de Intercâmbio Internacional do

Cade deve ser enviado para o e-mail international@cade.gov.br, com tempo hábil para
análise e providências antes da data desejada para início do Programa.

Art. 5° Para fins deliberativos, será constituída a Comissão do Programa de
Intercâmbio Internacional do Cade (''Comissão''), cuja composição será definida em
Portaria específica, contemplando, no mínimo, um membro e um suplente de cada um
dos seguintes setores: Assessoria Internacional, Gabinete da Presidência,
Superintendência-Geral, Departamento de Estudos Econômicos, Procuradoria Federal
Especializada junto ao Cade e Diretoria de Administração e Planejamento.

Art. 6° A conveniência quanto à admissão do candidato será decidida pela
maioria dos membros da Comissão, sendo necessária a aprovação do membro da unidade
em que o candidato desenvolverá suas atividades, que terá voto de qualidade.

Art. 7° A Comissão encaminhará a análise da candidatura para decisão final do
Presidente do Cade.

Art. 8° O Cade formalizará a admissão no Programa por meio de carta-convite
emitida pelo Presidente da instituição.

Seção III
Da Duração
Art. 9° O Programa terá duração de até 3 meses, de acordo com o interesse

do servidor estrangeiro, do seu órgão de origem e das condições internas do Cade para
sua recepção, podendo ser prorrogado de acordo com os interesses das partes.

Seção IV
Do Vínculo e da Remuneração
Art. 10. O servidor estrangeiro admitido para participar do ''Programa de

Intercâmbio Internacional do Cade'' não terá vínculo funcional de qualquer espécie com
o Cade.

Art. 11. A participação no Programa não implica em direito à remuneração.
Art. 12. O Cade não se responsabilizará pelo custeio de despesas com viagem,

transporte, hospedagem, alimentação, seguro saúde, entre outras, salvo se
expressamente previsto em edital ou em ato posterior.

Seção V
Das Condições para Participação no Programa
Art. 13. Para participar do ''Programa de Intercâmbio Internacional do Cade'',

os interessados devem:
I - ter vínculo funcional com agência estrangeira ou organismo internacional

de defesa da concorrência;
II - ter conhecimento em língua portuguesa;
III - apresentar o currículo completo, com dados de contato do interessado e

do seu superior hierárquico;
IV - apresentar carta de intenções e expectativas, em que conste:
a) o período desejado para realizar o intercâmbio;
b) os benefícios profissionais que o servidor espera obter durante o período

do intercâmbio no Cade; e
c) os temas de interesse, mencionando o setor em que gostaria de atuar.
V - apresentar declaração emitida pela órgão de origem, na forma do Anexo

I desta Portaria, em que conste um resumo do vínculo funcional e das atividades
desempenhadas pelo servidor interessado, os benefícios que o intercâmbio poderá gerar
para a órgão de origem, bem como a ciência da autoridade máxima da instituição sobre
os compromissos que serão assumidos pelo servidor em termos de ética e sigilo de
informações;

VI - assinar o Termo de Adesão ao Código de Conduta Ética do Cade e Termo
de Compromisso de Manutenção de Sigilo, na forma do Anexo II desta Portaria,
atestando ciência sobre os termos e condições do ''Programa de Intercâmbio
Internacional do Cade''.

Art. 14. O servidor estrangeiro é responsável pelo cumprimento de todas as
obrigações previstas em lei para entrada e permanência em território brasileiro durante
o período de intercâmbio.

Parágrafo único. O Cade poderá ser acionado para prestar auxílio em caso de
dúvidas procedimentais ou fornecer documentos adicionais que se fizerem necessários
para a emissão de visto.

Art. 15. Ao final do intercâmbio, o participante deverá entregar à Comissão
um relatório sobre as atividades desempenhadas no Cade, respeitadas as informações de
natureza confidencial.

Seção VI
Da Distribuição de Competências e Responsabilidades
Art. 16. Compete à Assessoria Internacional:
I - analisar os documentos apresentados pelo candidato, conforme

estabelecido no art. 13, III, IV e V, e verificar se o candidato atende aos pré-requisitos
estabelecidos no art. 13, I e II.

II - acionar os membros da Comissão para os encaminhamentos
necessários;

III - intermediar a comunicação entre o candidato e a Comissão;
IV - auxiliar o servidor estrangeiro em relação às suas atividades no Cade.

Art. 17. Compete ao Chefe da Unidade que receberá o servidor
estrangeiro:

I - elaborar um plano de trabalho para ser executado durante o Programa;
II - acompanhar o andamento das atividades;
III - atestar a assiduidade e o cumprimento adequado das atividades.
Art. 18. Compete à Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas:
I - efetivar a adesão do servidor estrangeiro ao Programa, realizando os

trâmites necessários para sua integração temporária ao quadro de funcionários do
Cade;

II - adotar as providências para que o servidor estrangeiro tenha acesso aos
recursos necessários para o cumprimento de suas funções no Cade;

III - garantir ciência e assinatura do Termo de Adesão ao Código de Conduta
Ética do Cade e Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo estabelecido no art. 13,
VI; e

IV - emitir certificado de participação no ''Programa de Intercâmbio
Internacional do Cade'', se o atesto mencionado no art. 17, III for favorável.

Seção VII
Das Disposições Finais
Art. 19. O Cade poderá receber a contribuição de outros órgãos públicos,

entidades e associações da sociedade civil para a execução do ''Programa de Intercâmbio
Internacional do Cade''.

Art. 20. As dúvidas e os casos omissos serão esclarecidos pela Assessoria
Internacional e pela Comissão, respectivamente.

Art. 21. Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE BARRETO DE SOUZA

ANEXO I

Declaração

. Nome do Servidor

. Vínculo Profissional

. Atividades Desempenhadas

.

. Benefícios que o intercâmbio poderá gerar para a instituição de origem

.

. Termo de Compromisso

. Eu, [nome], [nacionalidade], [documento], como [cargo de chefia] da/o [instituição de
origem], atesto estar ciente que o servidor desta instituição deve respeitar o Código de
Conduta Ética do Cade e as normas de confidencialidade e segurança da informação,
informadas no momento da admissão. Me comprometo a envidar esforços para que o
teor do Termo de Adesão ao Código de Conduta Ética do Cade e Termo de
Compromisso de Manutenção de Sigilo seja respeitado.

[cidade], [dia] de [mês] de [ano]
__________________________

[assinatura]

ANEXO II

Termo de Adesão ao Código de Conduta Ética do Cade e Termo de
Compromisso de Manutenção de Sigilo para participar do ''Programa de Intercâmbio
Internacional do Cade''

Eu, [nome], [nacionalidade], [documento], [cargo], [instituição de origem],
firmo o presente Termo de Adesão ao Código de Conduta Ética do Cade e Termo de
Compromisso de Manutenção de Sigilo, em que me comprometo a:

I- manter sigilo sobre todas as informações às quais eu tiver acesso durante
o período de intercâmbio no Cade, de qualquer natureza, expressamente classificadas
como ''confidencial'' ou não;

II- notificar o Cade se for intimado, por ordem judicial, a divulgar informações
confidenciais, conforme exigido por lei aplicável obrigatória ou processo legal
compulsório, limitando-se a fornecer apenas as informações que for legalmente obrigado
a divulgar;

III- respeitar as normas estabelecidas na Resolução n° 21, de 11 de setembro
de 2018, que regulamenta os procedimentos de acesso aos documentos e às informações
constantes dos Processos Administrativos para Imposição de Sanções Administrativas por
Infrações à Ordem Econômica;

IV- abster de utilizar informações privilegiadas adquiridas durante o
intercâmbio em benefício próprio ou de terceiros;

V- preservar a confidencialidade de informações privilegiadas, mesmo após o
encerramento do meu intercâmbio no Cade;

VI- zelar pela preservação do ambiente ético, pela eficiência na prestação de
serviços e pelo respeito ao patrimônio público;

VII- aderir ao Código de Conduta dos Agentes Públicos do Cade e seguir seus
padrões de conduta;

VIII- agir de modo a impedir possível conflito entre interesses públicos e
privados que possam comprometer o desempenho da função pública;

IX- devolver, ao final do período de intercâmbio, todos os materiais que me
forem entregues e que não sejam classificados como públicos, incluindo cópias e
gravações de informações relacionadas às atividades do Cade.

Atesto estar ciente que, em caso de violação de qualquer compromisso
firmado no presente Termo, fico sujeito às sanções previstas na legislação brasileira, bem
como a todas as formas de responsabilização disponíveis na Administração Pública,
compreendendo as esferas penal, civil e administrativa.

Brasília, [dia] de [mês] de [ano]
_____________________________
[assinatura]

DESPACHO Nº 25, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Ref.: Processo nº 08700.004588/2018-22.
Ato de Concentração nº 08700.004588/2018-22
Requerentes: Azul Linhas Aéreas Brasileiras S/A e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.
Advogados: Milena Mundim, Gustavo Esperança Vieira e outros.
Terceiros Interessados: Fedex Brasil Logística e Transporte Ltda., Tam Linhas Aéreas S/A
e OceanAir Linhas Aéreas S/A.
Advogados: Barbara Rosenberg, Francisco Ribeiro Todorov e Eduardo Molina Gaban
Recorrentes: Tam Linhas Aéreas S/A, OceanAir Linhas Aéreas S/A e Total Linhas Aéreas S.A.
Advogados: Barbara Rosenberg, Eduardo Molina Gaban e Luiz Francisco Kasprazak
Relator: Conselheiro Mauricio Oscar Bandeira Maia
APENAS VERSÃO PÚBLICA
DOS FATOS

1. Trata-se de Despacho exarado em cumprimento ao art. 170 do RICADE,
versando sobre o juízo de admissibilidade dos Recursos interpostos pelas empresas
acima identificadas, com fulcro no art. 162 do aludido normativo, em face do Despacho
da SG nº 1.600, o qual decidiu pela aprovação sem restrições da Operação a seguir
descrita.

2. Em 26.07.2018, a Superintendência Geral foi notificada sobre a criação de
uma joint venture, voltada a melhorias na logística para a prestação de serviços de
transporte regular e não regular de cargas e malas postais por via aérea e terrestre. As
ações da nova empresa (''NEWCO'') seriam divididas entre a Azul Linhas Aéreas
Brasileiras S/A (''Azul'', com 50,01% das ações, e a Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (''ECT''), com 49,99% das ações e com direito a veto e à participação nas
eleições de dirigentes.
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